
Avenue Hoche Comércio Varejista de Produtos Ltda.
CNPJ Nº 15.048.124/0001-14

Relatório da Diretoria: Srs. Acionistas, cumprindo disposições estatutárias, vimos submeter à apreciação de V.Sas. o Balanço Patrimonial e as Demonstrações 
Financeiras referente ao exercício encerrado em 31/12/2024. A Diretoria.

Balanço patrimonial em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Demonstração dos resultados – Exercícios findos em 31 de dezembro  
Em milhares de reais

Nota 2024 2023
 Receita operacional líquida 20  1.270.947 936.742
 Custo das mercadorias vendidas 21  (769.095) (570.298)
Lucro bruto  501.852 366.444
Despesas operacionais
 Gerais e administrativas 22  (180.799) (136.504)
 Com vendas 23  (91.671) (63.775)
 Com pessoal 24  (132.032) (101.677)
 Outras receitas operacionais, líquidas  10.758 6.716
Lucro operacional antes do resultado 
financeiro 108.108 71.204
Resultado financeiro
 Receitas financeiras 25 30 10
 Despesas financeiras 25 (45.117) (37.939)
Resultado financeiro, líquido (45.087) (37.929)
Lucro antes do imposto de renda e 
contribuição social 63.021 33.275
Imposto de renda e contribuição social 26 (21.166) (11.684)
Lucro (Prejuízo) do exercício 41.855 21.591
Lucro (Prejuízo) por cota R$ 0,136 0,070

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras

Demonstração dos resultados abrangentes – Exercícios findos em 
31 de dezembro - Em milhares de reais

  2024 2023
Resultado líquido do exercício 41.855 21.591
   Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício 41.855 21.591
As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido 
Em milhares de reais

Capital 
social

Prejuízos 
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 152.010 (326.680) (174.670)
   Prejuízo do exercício - (2.633) (2.633)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 152.010 (329.313) (177.303)
   Lucro do exercício - 21.591 21.591
   Aumento de capital 156.000 - 156.000
Saldos em 31 de dezembro de 2023 308.010 (307.722) 288
   Lucro do exercício - 41.855 41.855
Saldos em 31 de dezembro de 2024 308.010 (265.867) 42.143
As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras.

Ativo Nota 2024 2023
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 4 100.330 32.201
Contas a receber de clientes 5 9.475 26.091
Estoques 6 325.887 210.648
Impostos a recuperar 8 28.130 10.766
Outras contas a receber - 1.626
Outros créditos 9 10.499 7.864
Contas a receber – partes relacionadas 7 1.924 3.530

Total do ativo circulante 476.245 292.726
Não circulante

Impostos a recuperar 8 11.439 10.610
Direito de uso arrendamento 12 77.471 64.163
Imobilizado 10 64.922 51.302
Intangível 11 5.175 4.653

Total do ativo não circulante 159.007 130.728
Total do ativo 635.252 423.454

Passivo e patrimônio líquido Nota 2024 2023
Circulante
Fornecedores 13 175.248 115.206
Empréstimos e financiamentos 14 100.124 25.186
Partes relacionadas 7 55.784 33.166
Salários e encargos sociais 16.375 13.343
Impostos a recolher 15 31.528 59.809
Passivo de arrendamento 18 25.733 18.261
Outras contas a pagar 16 60.765 28.688
Total do passivo circulante 465.557 293.659
Não circulante
Provisão para riscos processuais 17 8.925 7.599
Partes relacionadas 7 57.243 69.369
Passivo de arrendamento 18 57.060 48.355
Outras contas a pagar 16 4.324 4.184
Total do passivo não circulante 127.552 129.507
Patrimônio líquido
Capital social 19 308.010 308.010
Prejuízos acumulados 19 (265.867) (307.722)
Total do patrimônio líquido 42.143 288
Total do passivo e patrimônio líquido 635.252 423.454

1. Contexto operacional: A Avenue Hoche Comércio Varejista de Produtos 
Ltda. (“Avenue” ou “Empresa”) é uma empresa por cotas de responsabilidade 
limitada, com sede na Avenida Nações Unidas, 12.901 – 34° andar Torre Norte 
– Brooklin Paulista, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, tendo como 
controladora a Dotcom Group Comércio de Presentes S.A. (“Dotcom” ou a “Con-
troladora”). Suas atividades consistem no comércio varejista de cosméticos e 
produtos de perfumaria e de higiene pessoal. No final do exercício de 31 de 
dezembro 2024, a Empresa operava com 39 lojas no varejo (sendo 18 no Esta-
do de São Paulo, 5 no Estado do Rio de Janeiro, 2 no Distrito Federal, 3 no Es-
tado do Paraná, 1 no Estado do Rio Grande do Sul, 1 no Estado de Goiás, 1 no 
Estado da Bahia, 1 no Estado de Pernambuco, 2 no Estado de Santa Catarina, 
2 no Estado de Minas Gerais, 1 no Estado de Alagoas, 1 no Estado do Ceará e 
1 no Estado de Pará) além de dois centros de distribuição, 1 localizado na cida-
de de Itupeva, Estado de São Paulo, e o outro localizado na cidade de Serra - ES, 
utilizando imóveis alugados de terceiros. Estrutura de capital e capital circu-
lante líquido - No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, o ativo circulan-
te da Empresa excedeu o passivo circulante em R$ 10.688 mil (R$ 933 mil ne-
gativo em 2023), apresentando lucro nos exercícios de 2024 e 2023. A Empresa 
conta com o suporte financeiro da sua Controladora para fornecer recursos ne-
cessários para a continuidade de suas atividades operacionais. Adicionalmente, 
a administração da Empresa em conjunto com sua Controladora vem revisando 
seu modelo operacional e plano de negócios com o objetivo de reverter esse 
cenário adverso em curto e médio prazos. As demonstrações financeiras foram 
preparadas no pressuposto da continuidade normal das atividades da Empresa. 
A emissão destas demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria da 
Empresa em 30 de abril de 2025. 2 Base de preparação: As demonstrações 
financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, incluindo os pronunciamentos adotados pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (“CPC”) e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e evidenciam 
todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e 
somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração 
na sua gestão. As demonstrações financeiras foram preparadas considerando 
o custo histórico como base de valor e determinados ativos e passivos financei-
ros mensurados a valor justo. A preparação de demonstrações financeiras requer 
o uso de certas estimativas contábeis críticas no exercício de julgamento por 
parte da administração da Empresa. Aquelas áreas que requerem maior nível 
de julgamento e têm maior complexidade, bem como as áreas nas quais premis-
sas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão 
divulgadas na Nota 3.16. 3 Resumo das principais políticas contábeis: As 
principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações 
financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo 
consistente nos exercícios apresentados, salvo quando indicado de outra forma. 
3.1 Conversão de moeda estrangeira - (a) Moeda funcional e moeda de apre-
sentação - Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados 
usando o real (R$), moeda do ambiente econômico no qual a Empresa atua, 
eleita a moeda funcional da Empresa e a moeda de apresentação das demons-
trações financeiras. (b) Transações e saldos em moeda estrangeira - As transa-
ções em moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional da Empre-
sa utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações. Os saldos 
das contas de balanço são convertidos pela taxa de câmbio vigente na data de 
encerramento de exercício. Os ganhos e as perdas de variação cambial, resul-
tantes da liquidação dessas transações e da conversão de ativos e passivos 
monetários denominados em moeda estrangeira, são reconhecidos no resulta-
do do exercício. 3.2 Caixa e equivalentes de caixa - Caixa e equivalentes de 
caixa incluem o caixa, depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo 
de liquidez imediata em montante conhecido de caixa e sujeito a um insignifican-
te risco de mudança de valor, os quais são registrados pelos valores de custo, 
acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, que não ex-
cedem o seu valor de mercado ou de realização. 3.3 Instrumentos financeiros 
- 3.3.1 Classificação - Os ativos financeiros são classificados no seu reconhe-
cimento inicial. A sua classificação depende da finalidade para o qual eles foram 
adquiridos e do modelo de negócios da Empresa, os quais são classificados nas 
seguintes categorias: (i) Custo amortizado - São os ativos mantidos dentro do 
modelo de negócio cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o fim de 
receber fluxos de caixa contratuais e em termos contratuais derem origem a 
fluxos de caixa que constituam, exclusivamente pagamentos de principal e juros 
sobre o valor do principal em aberto (critério de “somente P&J”). O Custo amor-
tizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, os ganhos e 
perdas cambiais e as perdas por impairment são reconhecidos no resultado. (ii) 
Instrumentos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado 
- Um ativo financeiro é mensurado ao valor justo através do resultado quando os 
ativos não atendem os critérios de classificação das demais categorias anterio-
res ou quando no reconhecimento inicial for designado para eliminar ou reduzir 
descasamento contábil. Os ativos financeiros derivativos estão contemplados 
nesta categoria. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é 
reconhecido no resultado. (iii) Instrumentos financeiros mensurados ao va-
lor justo por meio do resultado abrangente - Um ativo financeiro é mensura-
do ao valor justo por meio do resultado abrangente caso ele satisfaça ao critério 
de “somente P&J”, ou seja, fluxos de caixa que constituam exclusivamente pa-
gamentos de principal e juros em aberto, e que seja mantido em um modelo de 
negócios cujo objetivo seja atingido tanto pela obtenção de fluxos de caixa con-
tratuais quanto pela venda do ativo financeiro. Os rendimentos de juros calcula-
dos utilizando o método dos juros efetivos, os ganhos e perdas cambiais e as 
perdas por impairment são reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos 
são reconhecidos em Outros Resultados Abrangentes. 3.3.2 Reconhecimento 
e mensuração - As compras e as vendas de ativos financeiros são normalmen-
te reconhecidas na data da negociação. Os instrumentos financeiros são inicial-
mente registrados ao seu valor justo, acrescido, no caso de ativo financeiro ou 
passivo financeiro que não seja pelo valor justo por meio do resultado, dos cus-
tos de transação que sejam diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de 
ativo financeiro ou passivo financeiro. Sua mensuração subsequente ocorre a 
cada data de balanço de acordo com a classificação dos instrumentos financei-
ros nas seguintes categorias: (i) custo amortizado: (ii) valor justo por meio do 
resultado e (iii) valor justo por meio do resultado abrangente. 3.3.3 Compensa-
ção de instrumentos financeiros - Ativos e passivos financeiros são compen-
sados e o valor líquido é reportado no balanço patrimonial quando há um direito 
legal de compensar os valores reconhecidos e realizar o ativo e liquidar o passi-
vo simultaneamente. 3.3.4 Impairment de ativos financeiros - (a) Ativos men-
surados ao custo amortizado - A Empresa avalia na data de cada balanço se 
há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros 
está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e as 
perdas por impairment são incorridas somente se há evidência objetiva de im-
pairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconheci-
mento inicial dos ativos e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto 
nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos fi-
nanceiros que pode ser estimado de maneira confiável. Os critérios que a Em-
presa utiliza para determinar se há evidência objetiva de uma perda por impairment 
incluem: (i) Dificuldade financeira relevante do emissor ou devedor; (ii) Uma 
quebra de contrato, como inadimplência ou mora no pagamento dos juros ou 
principal; (iii) A Empresa, por razões econômicas ou jurídicas relativas à dificul-
dade financeira do tomador de empréstimo, estende ao tomador uma concessão 
que um credor normalmente não consideraria; (iv) Torna-se provável que o to-
mador declare falência ou outra reorganização financeira; (v) O desaparecimen-
to de um mercado ativo para aquele ativo financeiro devido às dificuldades finan-
ceiras; ou (vi) Dados observáveis indicando que há uma redução mensurável 
nos futuros fluxos de caixa estimados a partir de uma carteira de ativos financei-
ros desde o reconhecimento inicial daqueles ativos, embora a diminuição não 
possa ainda ser identificada com os ativos financeiros individuais na carteira, 
incluindo: - Mudanças adversas na situação do pagamento dos tomadores de 
empréstimo na carteira; - Condições econômicas nacionais ou locais que se 
correlacionam com as inadimplências sobre os ativos na carteira. O montante 
da perda por impairment é mensurada como a diferença entre o valor contábil 
dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados (excluindo 
os prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos) descontados à taxa de 
juros em vigor original dos ativos financeiros. O valor contábil do ativo é reduzido 
e o valor do prejuízo é reconhecido na demonstração do resultado. Se um em-
préstimo ou investimento mantido até o vencimento tiver uma taxa de juros va-
riável, a taxa de desconto para medir uma perda por impairment é a atual taxa 
efetiva de juros determinada de acordo com o contrato. Como um expediente 
prático, a Empresa pode mensurar o impairment com base no valor justo de um 
instrumento utilizando um preço de mercado observável. Se, em um exercício 
subsequente, o valor da perda por impairment diminuir e a redução puder ser 
relacionada objetivamente com um evento que ocorreu após o impairment ser 
reconhecido (como uma melhoria na classificação de crédito do devedor), a re-
versão dessa perda reconhecida anteriormente será reconhecida na demons-
tração do resultado. A Empresa, levando em consideração as premissas descri-
tas anteriormente, avalia a recuperação do valor contábil dos ativos utilizando o 
conceito do “valor em uso”, através de modelos de fluxo de caixa descontado 
das unidades geradoras de caixa, representativas dos conjuntos de bens tangí-
veis e intangíveis utilizados no desenvolvimento e venda de diferentes soluções 
aos seus clientes. O processo de determinação do valor em uso envolve utiliza-
ção de premissas, julgamentos e estimativas sobre os fluxos de caixa, tais como 
taxas de descontos. As premissas sobre projeções de crescimento, do fluxo de 
caixa e dos fluxos de caixa futuro são baseadas no plano de negócios da Em-
presa, aprovado anualmente por sua administração, das condições econômicas 
que existirão durante a vida econômica das diferentes unidades geradoras de 
caixa, conjunto de ativos que proporcionam a geração dos fluxos de caixa. Os 
fluxos de caixa futuros foram descontados com base na taxa representativa do 
custo de capital. De forma consistente com as técnicas de avaliação econômica, 
a avaliação do valor em uso é efetuada por um exercício de cinco anos, e a 
partir de então, considerando-se a perpetuidade das premissas tendo em vista 
a capacidade de continuidade dos negócios por tempo indeterminado.  3.4 Con-
tas a receber de clientes - As contas a receber de clientes são registradas e 
mantidas no balanço patrimonial pelo valor nominal dos títulos representativos 
desses créditos. A constituição da perda estimada para créditos de liquidação 
duvidosa é obtida por meio da análise de inadimplência de forma individual por 
cliente e os valores debitados à conta de perda estimada são geralmente baixa-
dos quando não há expectativa de recuperação dos recursos. Os valores a re-
ceber sujeitos a variações monetárias ou cambiais são atualizados monetaria-
mente até as datas de encerramento de cada exercício. A Empresa, no decorrer 
de suas operações, efetua a antecipação de recebíveis de cartões de crédito 
com o intuito de atender a necessidades específicas de caixa. Tais transações, 
por serem estruturadas somente com recebíveis de cartões de crédito, contam 
com recebíveis cujo risco de crédito é assumido pelas operadoras de cartões. 
Dessa forma, as contas a receber são desreconhecidas no momento da anteci-
pação. As vendas efetuadas pela Empresa podem ser parceladas pelos clientes 
em até dez vezes por meio dos cartões de crédito conveniados, sendo o preço 
praticado nas vendas a prazo o mesmo praticado para as vendas à vista. Devido 
ao fato de o efeito do desconto financeiro a valor presente a taxas de mercado 
não ser relevante, considerando-se as demonstrações financeiras como um todo, 
a Empresa não adotou a prática contábil de ajuste a valor presente dos créditos 
a receber das operadoras de cartões de crédito decorrentes de suas vendas a 
prazo. 3.5 Estoques e provisão para perda em estoques - Os estoques são 
avaliados ao custo médio de aquisição, ajustado ao valor líquido de realização, 
quando este for inferior, reduzido pela provisão para perdas em estoques, quan-
do aplicável. As provisões para perdas são constituídas para estoques de baixa 
rotatividade e obsoletos. 3.6 Impostos a recuperar - A Empresa reconhece 
impostos a recuperar sempre que há direito inequívoco de sua compensação 
futura dos impostos a eles relacionados. São registrados ao seu valor de custo 
original e mantidos nessa rubrica até o momento de sua compensação ou utili-
zação. A segregação entre ativo circulante e não circulante leva em conta o 
prazo pelo qual o direito é esperado que flua para a Empresa. Caso o direito de 
reaver os créditos de impostos registrados se altere, uma provisão é reconheci-
da e uma despesa é reconhecida no resultado. São registrados substancialmen-
te os montantes de impostos sobre circulação de mercadorias e serviços - ICMS 
- substituição tributária das operações da Empresa. 3.7 Arrendamento - A 
Empresa adotou o CPC 06 (R2) - IFRS 16 para os seus contratos de locação de 
lojas firmados com terceiros. Para enquadrarmos esses contratos na nova nor-
ma, a Empresa optou pela adoção da Metodologia Retrospectiva Modificada 
(simples), que para o reconhecimento inicial, no papel de arrendatário, identifica 
os saldos residuais e através das taxas e prazos definidos traz a valor presente 
os pagamentos dos arrendamentos e registra os ativos e passivos de acordo 
com o que foi estabelecido pela norma contábil, não reapresentando exercícios 
anteriores. Os ativos e passivos provenientes de um arrendamento são inicial-
mente mensurados ao valor presente. Os passivos de arrendamento incluem o 
valor presente líquido dos pagamentos de arrendamentos a seguir: (a) paga-
mentos fixos (incluindo pagamentos fixos na essência, menos quaisquer incen-
tivos de arrendamentos a receber); (b) pagamentos de multas por rescisão do 
arrendamento se o prazo do arrendamento refletir o arrendatário exercendo a 
opção de rescindir o arrendamento. Os ativos de direito de uso são mensurados 
ao custo, de acordo com os itens a seguir: (a) O valor da mensuração inicial do 
passivo de arrendamento; (b) quaisquer pagamentos de arrendamentos feitos 
na data inicial, ou antes dela, menos quaisquer incentivos de arrendamento re-
cebidos; (c) quaisquer custos diretos iniciais. A Empresa utilizou os seguintes 
expedientes práticos permitidos pela norma: Utilização de taxa incremental de 
empréstimo, sendo taxas Nominais de desconto, prontamente observáveis, 
ajustadas ao risco de crédito da última captação obtida pela Empresa; (ii) Con-
tratos inferiores a 12 meses e de baixo valor não foram considerados para fins 
de aplicação da norma. A contabilização de pagamentos como despesas, em 
contratos ou parte de contratos cuja composição de valor dependa de variável 
que não seja dependente de índices ou taxas; e (iii) O cálculo da renovatória será 
considerado apenas quando a renovação for praticamente certa. Para os demais 

contratos serão considerados apenas o prazo residual vigente. 3.8 Imobilizado 
- O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acu-
mulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição 
dos itens. O custo histórico também inclui os custos de financiamento relaciona-
dos com a aquisição de ativos qualificados. Os custos subsequentes são incluí-
dos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, confor-
me apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos 
futuros associados a esses custos e que possam ser mensurados com seguran-
ça. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros 
reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, 
quando incorridos. A depreciação de outros ativos é calculada usando o método 
linear considerando os seus custos e seus valores residuais durante a vida útil 
estimada, como segue:

Anos
 
Móveis e utensílios 5
Máquinas e equipamentos 5
Computadores e periféricos 3
Instalações 5
Benfeitorias em imóveis de terceiros 5
 Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apro-
priado, ao final de cada exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente 
baixado ao seu valor recuperável quando o valor contábil do ativo é maior do que 
seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de alienações são de-
terminados pela comparação dos valores de venda com o seu valor contábil e 
são reconhecidos em “Outros ganhos (perdas), líquidos” na demonstração do 
resultado. 3.9 Intangível - (a) Fundo de Comércio - Os montantes pagos para 
obtenção dos direitos de uso de infraestrutura pela Empresa na assinatura dos 
contratos de aluguel (denominados como “Fundos de promoção”) são capitali-
zados e posteriormente amortizados linearmente pelo prazo de 5 (cinco) anos 
conforme contrato. (b) Softwares - Os gastos diretamente associados a softwa-
res identificáveis e únicos, controlados pela Empresa e que, provavelmente, 
gerarão benefícios econômicos maiores que os custos por mais de um ano, 
assim como os gastos com o aperfeiçoamento ou a expansão de seu desempe-
nho para além das especificações originais, são reconhecidos como ativos in-
tangíveis, sendo amortizados usando-se o método linear, durante a vida útil, que 
é estimada de 5 (cinco) anos e outros softwares com amortização acelerada para 
3 (três) anos. 3.10 Fornecedores - As contas a pagar aos fornecedores são 
obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal 
dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento 
for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são 
apresentadas como passivo não circulante. As operações com partes relacio-
nadas decorrem de transações de compra venda com base em condições normais 
de mercado. 3.11 Empréstimos e financiamentos - Os empréstimos são reco-
nhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transa-
ção e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer 
diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor 
total a pagar é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em 
que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de 
juros. Os empréstimos são classificados como passivo circulante, a menos que 
a Empresa tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, 
pelo menos, 12 meses após a data do balanço. 3.12 Provisão para contingên-
cias - As provisões para ações judiciais (trabalhista, civil e tributária) são reco-
nhecidas quando: (i) a Empresa tem uma obrigação presente ou não formaliza-
da como resultado de eventos já ocorridos; (ii) é provável que uma saída de 
recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor puder ser esti-
mado com segurança. As provisões não incluem as perdas operacionais futuras. 
Quando houver uma série de obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las 
é determinada levando-se em consideração a classe de obrigações como um 
todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de liquidação 
relacionada com qualquer item individual incluído na mesma classe de obrigações 
seja pequena. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que 
devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes dos 
efeitos tributários, a qual reflita as avaliações atuais de mercado do valor do di-
nheiro no tempo e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação 
em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa financei-
ra. 3.13 Imposto de renda e contribuição social - (a) Corrente - As despesas 
de imposto de renda e contribuição social do período compreendem os impostos 
correntes. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do 
resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reco-
nhecidos diretamente no passivo a descoberto. Nesse caso, o imposto também 
é reconhecido no passivo a descoberto. O encargo de imposto de renda e a 
contribuição social corrente é calculado com base nas leis tributárias promulga-
das, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. A administração 
avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Empresa nas apurações de 
impostos sobre a renda com relação às situações em que a regulamentação 
fiscal aplicável dá margem a interpretações; e estabelece provisões, quando 
apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fis-
cais. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos 
usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes 
de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contá-
beis nas demonstrações financeiras. A administração não contabiliza impostos 
de renda e contribuição social diferidos por considerar que não existe expecta-
tiva de geração de resultados futuros que justifiquem seu reconhecimento. O 
imposto de renda é computado sobre o lucro tributável na alíquota de 15%, 
acrescido do adicional de 10% para os lucros que excedem R$ 240.000,00 no 
período de 12 meses enquanto a contribuição social é calculada à alíquota de 
9% sobre o lucro tributário reconhecido pelo regime de competência. (b) Diferi-
dos - O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre 
os prejuízos fiscais e diferenças temporárias as bases negativas de contribuição 
social cuja alíquotas estabelecidas pela legislação fiscal são 25% para o impos-
to de renda e 9% para a contribuição social.  Os impostos diferidos ativos serão 
reconhecidos como créditos fiscais na extensão em que sejam prováveis que 
lucros futuros estejam disponíveis para compensação, observado os prazos 
prescricionais e o limite de 30% dos lucros anuais tributáveis no uso dos créditos 
calculados sobre os prejuízos fiscais e as bases negativas, com base nas proje-
ções financeiras elaboradas e fundamentadas em premissas internas e cenários 
econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações. Para suportar o 
reconhecimento e manutenção dos saldos de imposto de renda e contribuição 
social diferidos, a administração estima resultados tributáveis futuros com base 
em seu plano de negócios e condições avaliadas de mercado, essa estimativa 
está exposta aos riscos associados de mercado, taxas, e de crédito, sendo assim, 
a ocorrência de fatores futuros que impacte esse plano de negócios e conse-
quentemente os resultados tributáveis projetados poderá alterar a avaliação da 
administração quanto a registro desses ativos. O valor contábil dos impostos 
diferidos ativos, e a projeção de resultados que o suportam são revisados anual-
mente pela administração da Empresa, eventuais montantes são baixados caso 
não seja mais provável que lucros tributáveis futuros estejam disponíveis para 
permitir a realização total ou parcial do imposto diferido ativo. 3.14 Impostos a 
recolher - Registra os impostos a recolher incidentes sobre o faturamento da 
Empresa (ICMS, PIS e COFINS). São reconhecidos como obrigações correntes 
pelo seu valor justo em contrapartida do resultado como componente da receita. 
3.15 Reconhecimento de receita - A receita é reconhecida de acordo com a 
CPC 47 (IFRS 15) - Receita com contratos de clientes, adotada pela Empresa 
em 1 de janeiro de 2018. Os critérios utilizados pela Empresa no reconhecimen-
to da receita de venda de produtos ocorrem quando as seguintes condições forem 
satisfeitas: A Empresa transferiu ao comprador os riscos e benefícios significa-
tivos relacionados à propriedade dos produtos e cumpriu com todas as obrigações 
de desempenhos previstas; A Empresa não mantém envolvimento continuado 
na gestão dos produtos vendidos em grau normalmente associado à proprieda-
de nem controle efetivo sobre tais produtos; O valor da receita pode ser mensu-
rado com confiabilidade; É provável que os benefícios econômicos associados 
à transação fluirão para a Empresa; e Os custos incorridos ou a serem incorridos 
relacionados à transação podem ser mensurados com confiabilidade. A receita 
é apresentada líquida dos impostos incidentes, dos abatimentos e descontos. A 
Empresa não identificou impactos em relação às práticas anteriormente utiliza-
das em suas demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2023. 3.16 Jul-
gamentos, estimativas e premissas contábeis críticos significativos - As 
estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-
se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de even-
tos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Com base em pre-
missas, a Empresa faz estimativas com relação ao futuro. As estimativas e 
premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar 
um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo 
exercício social, estão contempladas nas respectivas notas explicativas. Essas 
estimativas e premissas, apesar de refletirem o melhor julgamento possível por 
parte da administração da Empresa, podem eventualmente apresentar variações 
em relação aos dados e valores reais. A seguir são apresentados os principais 
julgamentos e estimativas contábeis: (a) Provisão para perdas em estoques 
- A desvalorização dos saldos dos estoques é ocasionada basicamente por itens 
de baixa rotatividade (giro lento) analisados individualmente pela administração, 
além de itens não vendáveis, formados por itens promocionais, cujos saldos são 
provisionados integralmente na data de encerramento de cada período de rela-
tório. (b) Vida útil dos bens do imobilizado e intangível - Para o encerramen-
to das demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2023, a administração 
da Empresa revisou a composição dos bens do ativo imobilizado e intangível e 
concluiu pela razoabilidade das atuais vidas úteis estimadas dos bens que estão 
sendo utilizadas para cálculo da depreciação nas demonstrações financeiras, 
que não foram registradas mudanças na vida útil dos bens. (c) Provisão para 
riscos processuais - Provisões são constituídas para todos os riscos referentes 
a processos judiciais que representem perdas prováveis e possam ser estimados 
com certo grau de segurança. A avaliação da probabilidade de perda inclui a 
avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, a jurisprudência 
disponível, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordena-
mento jurídico, bem como a avaliação dos consultores jurídicos. 3.17 Pronun-
ciamentos contábeis e interpretações emitidas recentemente - 3.17.1 Novos 
procedimentos a serem avaliados para adoção - (a) Alterações ao IFRS 16: 
Passivo de Locação em um Sales and Leaseback (Transação de venda e 
retro arrendamento) - Em setembro de 2022, o IASB emitiu alterações ao IFRS 
16 (equivalente ao CPC 06 – Arrendamentos) para especificar os requisitos que 
um vendedor-arrendatário utiliza na mensuração da responsabilidade de locação 
decorrente de uma transação de venda e arrendamento de volta, a fim de garan-
tir que o vendedor-arrendatário não reconheça qualquer quantia do ganho ou 
perda que se relaciona com o direito de uso que ele mantém. As alterações vi-
goram para períodos de demonstrações financeiras anuais que se iniciam em 
ou após 1 de janeiro de 2024 e devem ser aplicadas retrospectivamente a tran-
sações sales and leaseback celebradas após a data de aplicação inicial do IFRS 
16 (CPC 06). A aplicação antecipada é permitida e esse fato deve ser divulgado. 
A Empresa não identificou impactos significativos que viessem a alterar sua di-
vulgação em se tratando de adoção e interpretação das normas. (b) Alterações 
ao IAS 1: Classificação de Passivos como Circulante ou Não-Circulante: 
Em janeiro de 2020 e outubro de 2022, o IASB emitiu alterações aos parágrafos 
69 a 76 do IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1) – Apresentação das demonstrações 
contábeis) para especificar os requisitos de classificação de passivos como 
circulante ou não circulante. As alterações esclarecem: • O que se entende por 
direito de adiar a liquidação. • Que o direito de adiar deve existir no final do pe-
ríodo das informações financeiras. • Que a classificação não é afetada pela 
probabilidade de a entidade exercer seu direito de adiar. • Que somente se um 
derivativo embutido em um passivo conversível for ele próprio um instrumento 
de patrimônio, os termos de um passivo não afetarão sua classificação. Além 
disso, foi introduzida uma exigência de divulgação quando um passivo decor-
rente de um contrato de empréstimo é classificado como não circulante e o di-
reito da entidade de adiar a liquidação depende do cumprimento de covenants 
futuros dentro de doze meses. As alterações vigoram para períodos de demons-
trações financeiras anuais que se iniciam em ou após 1 de janeiro de 2024 e 
devem ser aplicadas retrospectivamente. Avaliamos os impactos da emenda, e 
a classificação e a liquidação dos empréstimos e financiamentos atuais refletem 
as condições contratuais, não havendo risco de quebra de covenants na data 
base da demonstração financeira. (c) Acordos de financiamento de fornece-
dores - Alterações ao IAS 7 e IFRS 7 - Em maio de 2023, o IASB emitiu altera-
ções ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) – Demonstrações do fluxo de caixa) 
e ao IFRS 7 (equivalente ao CPC 40 (R1) - Instrumentos financeiros: evidencia-
ção) para esclarecer as características de acordos de financiamento de forne-
cedores e exigir divulgações adicionais desses acordos. Os requisitos de divul-
gação nas alterações têm como objetivo auxiliar os usuários das demonstrações 
financeiras a compreenderem os efeitos dos acordos de financiamento com 
fornecedores nas obrigações, fluxos de caixa e exposição ao risco de liquidez 
de uma entidade. As alterações vigoram para períodos de demonstrações finan-
ceiras anuais que se iniciam em ou após 1 de janeiro de 2024. A adoção anteci-
pada é permitida, mas deve ser divulgada. Avaliamos os impactos da emenda, 
e destacamos que em 31 de dezembro de 2024 a Empresa não identificou im-
pactos significativos que viessem a alterar sua divulgação em se tratando de 
adoção e interpretação da norma. Em relação aos requisitos, normas, alterações 
e interpretações que entrarão em vigor para exercícios iniciados em 01 de janei-
ro de 2025, e a expectativa de seus respectivos impactos, temos: (d) IFRS S1 
– Requisitos gerais para divulgação de informações financeiras relaciona-
das à sustentabilidade - Esta norma propõe que as empresas divulguem de-
monstrações financeiras, riscos e oportunidades em curto e longo prazo refe-
rentes a sustentabilidade, que sejam uteis para o usuário de propósito geral na 
tomada de decisões sobre fornecimentos de recursos a entidade. A norma pode 
ser adotada voluntariamente para exercícios iniciados em 01 de janeiro de 2024, 
com obrigatoriedade de adoção para exercícios iniciados em 01 de janeiro de 
2026. A Empresa já iniciou previamente as análises sobre os potenciais impac-

tos da nova normativa, porém pretende adotar a norma a partir de 01 de janeiro 
de 2026. (e) IFRS S2 – Requisitos de divulgação relacionados ao clima - Esta 
norma estabelece os requisitos para a divulgação de informações relacionadas 
ao clima, e se aplica aos aspetos em que a entidade está exposta podendo ser 
riscos físicos, riscos de transição e oportunidades disponíveis para a organização. 
A norma pode ser adotada voluntariamente para exercícios iniciados em 01 de 
janeiro de 2024, com obrigatoriedade de adoção para exercícios iniciados em 
01 de janeiro de 2026. A Empresa já iniciou previamente as análises sobre os 
potenciais impactos da nova normativa, porém pretende adotar a norma a partir 
de 01 de janeiro de 2026. (f) IAS 21 – Os Efeitos das Mudanças nas Taxas de 
Câmbio - Esta norma estabelece requisitos a mensuração e divulgação de tran-
sações em moedas estrangeiras, conversão de saldos e o impacto das flutuações 
nas taxas de câmbio nas demonstrações financeiras. A adoção está definida 
para exercícios iniciados em 01 de janeiro de 2025, com possibilidade de adoção 
antecipada. A Empresa já iniciou previamente as análises sobre os potenciais 
impactos da nova normativa, porém pretende adotar a norma a partir de 01 de 
janeiro de 2025. (g) Alterações no IFRS 9 e IFRS 15 – Classificação e men-
suração dos Instrumentos Financeiros - Estas alterações determinam que os 
Instrumentos Financeiros devem ser classificados e mensurados os ativos e 
passivos financeiros; além de clarificar como as receitas relacionadas a esses 
instrumentos devem ser reconhecidas. A adoção está definida para exercícios 
iniciados em 01 de janeiro de 2026, com possibilidade de adoção antecipada. A 
Empresa já iniciou previamente as análises sobre os potenciais impactos das 
alterações normativas, porém pretende adotar a norma a partir de 01 de janeiro 
de 2026. (h) Melhorias anuais ao IFRS – Volume 11. A adoção está definida 
para exercícios iniciados em 01 de janeiro de 2026, com possibilidade de 
adoção antecipada - i. IFRS 1 - Adoção Inicial das Normas Internacionais 
de Relatório Financeiro: As mudanças visam esclarecer questões relacionadas 
à primeira aplicação das normas, garantindo uma adoção mais fluida para as 
empresas; ii. IFRS 7 - Instrumentos Financeiros: As emendas buscam melho-
rar as orientações sobre a divulgação de demonstrações financeiras relaciona-
das a instrumentos financeiros, além de esclarecer a implementação de certos 
requisitos; iii. IFRS 9 - Instrumentos Financeiros: As modificações visam 
corrigir inconsistências ou fornecer mais clareza sobre a aplicação de certas 
disposições desta norma, especialmente relacionadas à mensuração e classifi-
cação dos instrumentos financeiros. iv. IFRS 10 - Demonstrações Consolida-
das: As melhorias tratam de questões menores sobre a aplicação de controle e 
a determinação de quando uma entidade deve consolidar suas subsidiárias; v. 
IAS 7 - Demonstração dos Fluxos de Caixa: As alterações são feitas para 
melhorar a clareza nas orientações sobre a apresentação dos fluxos de caixa, 
especialmente em relação às atividades de financiamento e a classificação de 
certos fluxos. A Empresa já iniciou previamente as análises sobre os potenciais 
impactos das alterações normativas, porém pretende adotar as alterações das 
normas a partir de 01 de janeiro de 2026. (i) IFRS 18 – Apresentação e Divul-
gação das Demonstrações Financeiras - Nova norma que define nova estru-
tura para apresentação da Demonstração do resultado, com foco na divulgação 
de medidas de desempenho definidas pela administração como parte das de-
monstrações contábeis e novos princípios de agregação e desagregação de 
saldos a fim de padronizar e facilitar a comparabilidade e confronto com outros 
demonstrativos. A adoção obrigatória está definida para exercícios iniciados em 
01 de janeiro de 2027. A Empresa já iniciou previamente as análises sobre os 
potenciais impactos da nova normativa, porém pretende adotar a norma a partir 
de 01 de janeiro de 2027. (j) IFRS 19 – Subsidiárias sem Responsabilidade 
Pública: Divulgações - Uma subsidiária elegível aplica os requisitos das outras 
Normas IFRS, exceto pelos requisitos de divulgação, aplicando, em vez disso, 
os requisitos de divulgação reduzidos do IFRS 19. Os requisitos de divulgação 
reduzidos do IFRS 19 equilibram as necessidades de informação dos usuários 
das demonstrações financeiras das subsidiárias elegíveis com a redução de 
custos para os preparadores. A adoção obrigatória está definida para exercícios 
iniciados em 01 de janeiro de 2027. A norma entra em vigor a partir de 1º de ja-
neiro de 2027 e estamos avaliando os impactos da norma. (k) Reforma tributá-
ria brasileira - A Emenda Constitucional 132 introduziu profundas mudanças no 
sistema tributário nacional, com um período de transição longo, compreendido 
entre os anos de 2026 e 2032.  A Empresa reconhece sua complexidade e está 
comprometida em envidar todos os esforços necessários para assegurar sua 
plena adequação às disposições estabelecidas. Neste contexto, a administração 
monitora ativamente os desdobramentos da Reforma tributária brasileira, ava-
liando potenciais impactos sobre a operação e os resultados financeiros da 
Empresa. (l) Reforma tributária internacional - Em 23 de maio de 2023, o In-
ternational Accounting Standards Board emitiu a Reforma Tributária Internacio-
nal – Regras Modelo do Pilar Dois – Alterações à IAS 12 (equivalente ao CPC 
32), que esclarecem que a IAS 12 (CPC 32) se aplica aos impostos sobre a 
renda decorrentes de legislações tributárias promulgadas ou substancialmente 
promulgadas para implementar as regras modelo do Pilar Dois publicadas pela 
OCDE, incluindo legislações tributárias que implementam os Impostos Mínimos 
de Complementação Doméstica Qualificados. A Empresa reconhece sua com-
plexidade e está comprometida em envidar todos os esforços necessários para 
assegurar sua plena adequação às disposições estabelecidas. Neste contexto, 
a administração monitora ativamente os desdobramentos da Reforma tributária 
internacional, avaliando potenciais impactos sobre a operação e os resultados 
financeiros da Empresa.
4 Caixa e equivalentes de caixa:

2024 2023
Caixa 1.918 1.728
Bancos - Conta corrente 98.412 30.473 
Total 100.330 32.201
5 Contas a receber de clientes: Em 31 de dezembro de 2024, o saldo do 
contas a receber de clientes é composto, substancialmente, pelo montante a 
receber junto às operadoras de cartões de crédito. Durante o exercício findo 
em 31 de dezembro de 2024 foram realizadas antecipações mensais, no valor 
total R$ 886.399 com custo financeiro de R$ 21.084 (em 2023, R$ 645.918 com 
custo financeiro de R$ 18.860). A taxa de juros das antecipações gira em torno 
de 119% do CDI. Em 31 de dezembro de 2024, o prazo médio de recebimento 
das vendas era de 16 dias (12 dias em 2023), e o saldo das contas a receber está 
representado integralmente por saldos a vencer. 

2024 2023
Clientes operadoras de cartão 9.475 26.091
Total 9.475 26.091
Em 31 de dezembro de 2024, a Empresa não possui saldos de contas a receber 
de clientes vencidos. 
6 Estoques: 2024 2023
Mercadorias para revenda 349.835 230.029
Embalagens, brindes, amostras, e "Tester's" 846 297
Provisão para perdas com estoques (24.794) (19.678)
Total 325.887 210.648
A movimentação da provisão para perdas de estoques relacionada à giro lento 
e obsolescência está assim representada:

2024 2023
Saldo em 1º de janeiro (19.678) (13.224)
Provisão para perda de estoque (13.340) (10.699)
Reversão por destruição 1.533 1.819
Reversão de provisão 6.691 2.426
Saldo em 31 de dezembro (24.794) (19.678)
7 Partes relacionadas: Ativo Passivo Resultado

2024 2023 2024 2023 2024 2023
Dotcom Group Comércio de 
Presentes S.A. (a) 1.924 3.530 60.476 60.866 - 597
Sephora S.A - França (b)  -  - 4.142 9.101 (12.281) (9.101)
LVMH Parfums et 
Cosmetiques do Brasil (c)  -  - 48.409 32.569  -  - 
Total 1.924 3.530 113.027 102.536 (12.281) (8.504)
Parcela circulante 1.924 3.530 55.784 33.166
Parcela não circulante  -  - 57.243 69.369
(a) Referem-se a rateio de despesas administrativas e no passivo, juros rema-
nescentes de contratos de mútuo. Na demonstração do resultado os valores de 
rateio estão distribuídos pelos grupos de despesas operacionais. (b) Refere-se a 
“royalties” pelo uso da marca. As despesas correspondentes estão apresentadas 
no resultado dentro do grupo de despesas com vendas. (c) Saldo em aberto 
referente às compras, de mercadorias para revenda, no último trimestre 2024.
Remuneração dos administradores - No decorrer do exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024, a Empresa reconheceu o montante de R$ 2.074 a título de 
remuneração dos seus administradores, registrado na rubrica “Despesas gerais e 
administrativas” (R$ 1.930 em 31 de dezembro 2023). 8 Impostos a recuperar:

2024 2023
ICMS Substituição Tributária - SP (a) 28.898 17.910
ICMS 158 1.088
Outros impostos a recuperar 10.732 6.397
Impairment impostos (219) (4.019)
Total 39.569 21.376
Circulante 28.130 10.766
Não circulante 11.439 10.610

39.569 21.376
(a) O regime de substituição tributária relacionado ao Imposto sobre circulação 
de mercadorias e serviços (“ICMS”) vigente no Estado de São Paulo enquadra 
grande parte dos produtos comercializados por diversas empresas do segmento 
de varejo, exigindo a adoção de procedimentos específicos para a adequada 
manutenção de registros fiscais necessários à recuperação de créditos gerados 
em operações realizadas para fora do Estado de São Paulo. Por esse regime, 
o ICMS devido nas operações de venda é pago antecipadamente na aquisição 
das mercadorias e registrado como custo do estoque no pressuposto de que as 
vendas a não contribuintes do ICMS ocorrerão no Estado de São Paulo. Nas 
operações de transferência dessas mercadorias do Centro de Distribuição, 
localizado em São Paulo, para as lojas estabelecidas em outros Estados da 
Federação, o ICMS pago antecipadamente transforma-se em crédito de imposto 
a ser ressarcido com o Estado de São Paulo, nos termos previstos na legislação 
estadual. O processo de ressarcimento exige o atendimento de normativos legais 
previstos no Regulamento do ICMS-SP, Decreto nº 45.490/00, e Portaria CAT 
nº 42/18. A Empresa contratou uma empresa especializada para atuar especifi-
camente no recálculo de todos os seus créditos bem como no atendimento das 
obrigações acessórias requeridas pelas autoridades fiscais do Estado de São 
Paulo e protocolo no posto fiscal. O processo de compensação contábil ocorre 
no mês subsequente a competência do tributo, após o acolhimento e protocolo 
da ficha de compensação junto ao órgão responsável. Durante o exercício de 
31 de dezembro de 2024, foram compensados créditos de ICMS originados nos 
exercícios de 2012 a 2024, que somam o montante de R$ 88.954 mil. Abaixo 
apresentamos movimentação do saldo:

Em R$ mil
Saldo em 31 de dezembro de 2022 7.552
Créditos acumulados em 2023 67.984
Créditos compensados em 2023 (62.098)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 13.438
Créditos acumulados em 2024 103.463
Créditos compensados em 2024 (88.003)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 28.898

Em julho de 2017, a Empresa obteve um regime especial para permitir que 
a retenção e o pagamento do ICMS devido por substituição tributária nas 
operações com produtos cosméticos comercializados sejam efetuados pela 
própria requerente em substituição ao fabricante/importador das mercadorias, 
fazendo com que a Empresa receba somente mercadorias com o ICMS pró-
prio destacado nas notas de aquisição, momento em que a Empresa ficará 
responsável pela adoção do regime da substituição tributária nas operações 
internas subsequentes em São Paulo, nos moldes do Decreto n.º 57.608/11 
e Portaria CAT n.º 06/12.
Adicionalmente, a Empresa está solicitando junto às autoridades fiscais do 
Estado de São Paulo outro regime especial exclusivamente para realizar o 
pagamento do ICMS-ST devido por antecipação (Art. 426-A) de forma men-
sal, englobando todas as entradas do período. Até a data da emissão dessas 
demonstrações financeiras a Empresa não recebeu nenhum posicionamento 
das autoridades fiscais do Estado de São Paulo a esse respeito.
9 Outros créditos:

2024 2023
Apropriação Comodato 4.324 4.184
Despesa Antecipada com Anvisa 4.699 3.625
Outros 1.476 55

10.499 7.864
10 Imobilizado:

2024 2023
Taxa de de-

preciação 
anual - % Custo

Deprecia-
ção acu-
mulada

Saldo 
líquido

Saldo 
líquido

Móveis e utensílios 20 61.858 (35.758) 26.100 19.472
Máquinas e equipamentos 20 1.641 (1.224) 417 536
Computadores e periféricos 33 9.663 (6.322) 3.341 2.964
Instalações 10 14.517 (7.957) 6.560 6.359
Benfeitorias em imóveis de 
terceiros 10 61.352 (35.336) 26.016 21.701
Imobilizado em andamento - 2.488 - 2.488 270

151.519 (86.597) 64.922 51.302
A Empresa declara que não há bens dados como garantia em operações 
financeiras. A movimentação do imobilizado referente ao exercício de 2024 
está assim representada:
Custo 2023 Adições Baixas Transf. 2024
 
Móveis e utensílios 49.981 13.581 (1.888) 184 61.858
Máquinas e equipamentos 1.700 - (59) - 1.641
Computadores e periféricos 8.347 2.104 (820) 32 9.663
Instalações 13.396 1.585 (474) 10 14.517
Benfeitorias em imóveis de terceiros 51.022 11.088 (801) 43 61.352
Projetos em andamento 270 2.487  - (269) 2.488

124.716 30.845 (4.042) - 151.519
Depreciação 2023 Adições Baixas Transf. 2024
Móveis e utensílios (30.509) (6.507) 1.258  - (35.758)
Máquinas e equipamentos (1.164) (120) 60  - (1.224)
Computadores e periféricos (5.383) (1.759) 820  - (6.322)
Instalações (7.037) (1.374) 454  - (7.957)
Benfeitorias em imóveis de terceiros (29.321) (6.780) 765  - (35.336)

(73.414) (16.540) 3.357 - (86.597)
51.302 14.305 (685) - 64.922

Custo 2022 Adições Baixas Transf. 2023
Móveis e utensílios 37.824 11.542 (78) 693 49.981
Máquinas e equipamentos 1.185 515  - - 1.700
Computadores e periféricos 6.415 1.937 (5)  - 8.347
Instalações 8.770 4.553  - 74 13.397
Benfeitorias em imóveis de terceiros 37.046 13.470  - 505 51.021
Projetos em andamento 1.272 269  - (1.272) 269

92.512 32.286 (83) - 124.715
Depreciação 2022 Adições Baixas Transf. 2023
Móveis e utensílios (26.411) (4.103) 5  - (30.509)
Máquinas e equipamentos (1.120) (44)  -  - (1.164)
Computadores e periféricos (4.365) (1.096) 78  - (5.383)
Instalações (6.038) (999)  -  - (7.037)
Benfeitorias em imóveis de terceiros (24.677) (4.644)  -  - (29.321)

(62.611) (10.886) 83 - (73.414)
11 Intangível:

2024 2023
Taxa de 

amortização 
anual - % Custo

Amortização 
acumulada

Saldo 
líquido

Saldo 
líquido

Softwares 20 11.930 (10.687) 1.243 1.258
Projeto Beauty Club 20 804 (804) - -
Software SAP 20 13.157 (10.161) 2.996 2.676
Projetos em andamento - 936 - 936 719

26.827 (21.652) 5.175 4.653
A movimentação para o exercício de 2024 está assim representada:
Custo 2023 Adições Baixas Transf. 2024
Softwares 11.233 507  - 190 11.930
Projeto Beauty Club 804  -  -  - 804
Projeto SAP 12.179 862  - 116 13.157
Projetos em andamento 719 523  - (306) 936

24.935 1.892 - - 26.827
Amortização 2023 Adições Baixas Transf. 2024
Softwares (9.975) (712)  -  - (10.687)
Projeto Beauty Club (804)  -  -  - (804)
Projeto SAP (9.503) (658)  -  - (10.161)

(20.282) (1.370) - - (21.652)
A movimentação para o exercício de 2023 está assim representada:
Custo 2022 Adições Baixas Transf. 2023
Softwares 10.412 821  -  - 11.233
Projeto Beauty Club 804  -  -  - 804
Projeto SAP 11.102 306  - 771 12.179
Projetos em andamento 771 719  - (771) 719

23.089 1.846 - - 24.935
Amortização 2022 Adições Baixas Transf. 2023
Softwares (9.447) (528)  - - (9.975)
Projeto Beauty Club (804)  -  - - (804)
Projeto SAP (9.014) (489)  - - (9.503)

(19.265) (1.017) - - (20.282)
12 Direito de uso arrendamento:

2024 2023
Edifícios (Edificações locadas para fins comerciais e lojas) 77.471 64.160
Fundo de comércio - 3
Total 77.471 64.163
A movimentação para o exercício de 2024 está assim representada:

  2023
Adições por novos 

contratos
Adições por reavaliação 

de contratos* Transf. Amortização Baixa
Atualização 

índice 2024
Custo
Edifícios 116.331 13.954  -  -  -  - 14.449 144.734
Fundo de comércio 3.893  -  -  -  - -  - 3.893
Total do custo 120.224 13.954 - -  - - 14.449 148.627
Amortização
Edifícios (52.171)  -  - - (15.092)  -  - (67.263)
Fundo de comércio (3.890)  -  - - (3)  -  - (3.893)
Total da amortização (56.061)  -  -  (15.095)  -  - (71.156)
Valor líquido 64.163 13.954 - - (15.095)  - 14.449 77.471
* Ao longo do exercício de 2024 foram assinados 6 novos contratos de aluguel de loja que possuem os requisitos mínimos para inclusão no escopo das normas 
contábeis CPC 06 (R2) - IFRS 16, conforme quadro abaixo:

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2024 –  Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Descrição Loja
Data de início 
dos contratos

Data de término 
dos contratos

Direito de 
Uso 2024

São José do Rio Preto 01/12/2023 30/11/2028  2.683 
Londrina 20/01/2024 19/01/2029  1.759 
Uberlândia 01/02/2024  31/01/2029  2.360 
São Caetano do Sul 01/06/2024 31/05/2029  1.673 
Belém 10/04/2024 09/04/2029  1.918 
Sorocaba 25/11/2024 24/11/2029  3.561 
Total 13.954
(i) O contrato de aluguel de loja de Faria Lima não possui valor em 2024, pois 
apesar de ter sido assinado no exercício de 2024, a vigência possui data posterior 
ao da data-base auditada. Em janeiro de 2025 foi reconhecido o valor de R$ 4.866 
como Direito de Uso; (ii) Os contratos de arrendamento mercantil, em sua maioria 

edificações locadas para fins comerciais e lojas, têm como prazo de duração de 
5 a 10 anos, sendo que a taxa de desconto aplicada varia entre 1 ,95% ao ano a 
12,39% ao ano dependendo do tempo de duração de cada contrato. 13 Fornece-
dores: Em 31 de dezembro de 2024, o saldo de fornecedores é de R$ 175.248 mil 
em 31 de dezembro de 2024 e (R$ 115.206 mil em 31 de dezembro de 2023), 
em aberto refere-se à aquisição de mercadorias para revenda e valores a pagar 
para prestadores de serviços.Risco sacado - O risco sacado foi de R$ 1.466 em 
31 de dezembro 2024 e (R$ 1.252 em 31 de dezembro de 2023) na modalidade 
sem direito de regresso onde a opção de antecipação é do fornecedor. O acordo 
é feito entre os fornecedores, que realizam a cessão de direitos creditórios, e o 
banco Citibank que efetua o pagamento com deságio pelo título cedido e realiza a 
cobrança do valor de face junto à Sephora. O prazo médio das operações é de 47 
dias e taxa média de 14,48% a.a.. O risco de liquidez e o impacto do risco sacado 
no fluxo de caixa da Empresa são baixos tendo em vista a representatividade o 
total apresentado em relação ao saldo da rubrica de fornecedores. C

on
tin

ua

Demonstração dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro – Em milhares de reais

2024 2023
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 41.855 33.275
Ajustes para reconciliar o lucro do exercício com o 
caixa líquido 
 Depreciação e amortização 15.855 10.885
 Amortização Intangível 1.370 1.017
 Baixas ativo imobilizado 685 -
 Depreciação arrendamento mercantil 26.328 26.593
 Provisão de desmonte de lojas 350 -
 Provisão para perda em estoques 5.116 6.454
 Provisão para riscos tributários e cíveis e trabalhistas 1.326 (6.027)
 Juros sobre empréstimos bancários e outros passivos 9.068 5.582
 Provisão de outras a pagar 140 1.225
 Demais provisões 9.197 -
 Juros sobre partes relacionadas - 8.504
Variação nos ativos operacionais:
 Contas a receber de clientes 16.616 (18.428)
 Estoques (120.355) (41.945)
 Impostos a recuperar (18.193) 6.942
 Outros créditos 1.626 1.117
 Adiantamentos e outros créditos (2.635) 1.462
 Partes relacionadas a receber 1.606 -
Variação nos passivos operacionais:
 Fornecedores 60.042 32.821
 Obrigações trabalhistas e previdenciárias 3.032 5.026
 Obrigações tributárias (28.281) 54
 Arrendamento mercantil 25.410 (23.508)
 Outras obrigações 32.077 5.105
 Partes relacionadas a pagar 10.492 -
 Imposto de renda e contribuição social pagos (21.166) (3.389)
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 71.561 52.765
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Aquisição de ativo imobilizado (30.845) (32.286)
 Aquisição de intangível (1.892) (1.846)
Caixa líquido (Aplicado) nas atividades de investimento (32.737) (34.133)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Captação de empréstimos e financiamentos 73.000 25.000
 Juros arrendamento mercantil (8.883) (338)
 Amortização de empréstimos bancários (7.130) (69.033)
 Integralização de capital - 156.000
 Arrendamento mercantil (27.682) -
 Amortização partes relacionadas - (148.226)
 Captação Partes relacionadas - 10.862
 Mútuos com partes relacionadas - (11.569)
Caixa líquido (Aplicado) nas atividades de financiamento 29.305 (37.304)
Aumento (Redução) no caixa e equivalentes de caixa 68.129 (18.671)
 Caixa e equivalentes de caixa início do período 32.201 50.872
 Caixa e equivalentes de caixa fim do período 100.330 32.201
Aumento (Redução) no caixa e equivalentes de caixa 68.129 (18.671)

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras
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Avenue Hoche Comércio Varejista de Produtos Ltda.
CNPJ Nº 15.048.124/0001-14

Nome
Taxa praticada 

(a.a.)
Início 

operação
Vencimento 

operação
Valor de 

face
Valor 
bruto

Fornecedor 1 13,84% 06/11/2024 02/01/2025 12 12
Fornecedor 1 13,71% 06/11/2024 06/01/2025 13 14
Fornecedor 1 13,71% 06/11/2024 06/01/2025 462 472
Fornecedor 1 14,79% 16/12/2024 21/01/2025 120 122
Fornecedor 1 14,97% 16/12/2024 16/01/2025 41 42
Fornecedor 1 15,05% 16/12/2024 29/01/2025 4 4
Fornecedor 2 13,68% 17/12/2024 06/01/2025 675 679
Fornecedor 2 15,26% 17/12/2024 11/02/2025 34 35
Fornecedor 2 15,26% 17/12/2024 11/02/2025 83 85

Total 1.444 1.466
14 Empréstimos e financiamentos:

Encargos financeiros 
anuais - %

Venci-
mento 2024 2023

Cédula de crédito bancário:
Banco BNP Paribas 1,48% a.a. + 100% CDI mai/25 100.124 25.186

100.124 25.186
(i) Refere-se a captações de recursos financeiros através do BNP com vencimento 
em maio de 2025 e taxas de 100% do CDI e juros pré-fixado 1,48%.
Mutação dos empréstimos e financiamentos:

2024 2023
Saldos iniciais 25.186 63.637

Captação 73.000 25.000
Amortização – principal - (60.703)
Pagamentos – juros (7.130) (8.330 )
Encargos financeiros provisionados 9.068 5.582

Saldos finais 100.124 25.186
A Empresa não está sujeita à manutenção de índices financeiros ou outras 
cláusulas restritivas em suas operações.
15 Impostos a recolher 2024 2023
ICMS - Substituição Tributária 21.576 50.088
ICMS 5.410 5.183
Outros Impostos a Recolher 4.542 4.583
Total 31.528 59.809
16 Outras a pagar 2024 2023
Incentivos de vendas a apropriar (i) 16.192 9.491
Consultoria e assessoria 896 2.852
Honorários advocatícios (iii) 12.545 5.668
Comodato (iv) 4.324 4.184
Aluguéis a pagar (v) 5.411 5.501
Provisão - Programa de fidelidade (vi) 5.381 2.630
Provisão - Projeto incorporação (ii) 4.799 -
Contas a Pagar – Indiretos (vii) 9.197 -
Outros a pagar 6.344 2.546
Total 65.089 32.872
Circulante 60.765 28.688
Não circulante 4.324 4.184
Total 65.089 32.872
(i) Refere-se a valores recebidos dos arrendadores das lojas localizadas nos 
shoppings, forma de contribuição para os bens integrantes do ativo imobilizado. 
Esses valores foram registrados em contrapartida à rubrica “Outras a pagar” 
no balanço patrimonial e serão amortizados pelo prazo do contrato de aluguel, 
que é em média de 72 meses. A receita com apropriação é registrada como 
redutora da rubrica “Despesas gerais e administrativas” na demonstração do 
resultado. A movimentação para os exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2024 e de 2023 está assim representada: (ii) O projeto de incorporação da 
Dotcom (controladora) pela Avenue Hoche (controlada) tem como objetivo a si-
nergia de processos operacionais e tem prazo para conclusão em 30/06/2025.

2024 2023
Saldo inicial 9.491 7.426

Valores recebidos 9.200 6.800
Apropriação (2.499) (4.735)

Saldo final 16.192 9.491
(iii) Refere-se substancialmente a honorário advocatícios dos advogados refe-
rentes ao processo de ressarcimento de ICMS (Nota explicativa 8). (iv) Temos 
comodato de gôndolas com as marcas Kly, Dior, Nars, Too Faced entre ou-
tros. Esse processo de comodato está relacionado a atualização de coleções, 
e design exigidos pelas marcas. (v) Se trata de aluguéis fixos e variáveis de lo-
jas. Os contratos de locação junto aos shoppings preveem a cobrança de alu-
guel variável conforme o volume de vendas mensais de cada uma das lojas. 
A provisão é feita respeitando o regime de competência, uma vez que as co-
branças ocorrem no mês subsequente. (vi) A Sephora possui o programa de 
fidelidade Beauty Club, que permite ao cliente resgatar produtos a medida em 

que o cliente acumula os pontos através da compra de mercadorias e serviços 
nas lojas físicas ou no site/app. (vii) Se referem às provisões de despesas 
com prestadores de serviços e fornecedores de não revenda de mercadorias 
que atendem as áreas da Empresa. A provisão é feita respeitando o regime 
de competência, uma vez que as cobranças ocorrem no mês subsequente.
17 Provisão para contingências: A administração, com base na avaliação 
dos assessores jurídicos externos, constituiu provisão para os processos de 
natureza trabalhista e tributário com risco provável no montante de R$ 8.925 
(R$ 7.599 em 2023).

Trabalhista Tributário Total
Saldo em 31 de dezembro de 2022 2.541 6.136 8.677
Provisões 1.510 600 2.110
Atualização de provisão anos anteriores - 214 214
Reclassificação (661) (2.741) (3.402)

Saldo em 31 de dezembro de 2023 3.390 4.209 7.599
Provisões 1.028 439 1.467
Atualização de provisão anos anteriores 181 (168) 13
Baixa (154) - (154)

Saldo em 31 de dezembro de 2024 4.445 4.480 8.925
Riscos possíveis - Em 31 de dezembro de 2024, a Empresa é parte em ações 
judiciais de natureza cível, trabalhista e tributária, cuja probabilidade de perda, 
na avaliação de seus assessores jurídicos, é considerada possível. O valor em 
risco relacionado a estas ações totaliza R$ 50.069 mil em 31 de dezembro de 
2024 (R$ 49.035 mil em 31 de dezembro de 2023). 
18 Passivos de arrendamento:
Valores a pagar de arrendamentos 2024 2023
Em até 1 ano 26.108 18.261
De 1 a 2 anos 23.953 17.582
De 2 a 3 anos 19.740 16.316
De 3 a 4 anos 10.999 11.810
De 4 a 5 anos 1.993 2.309
  82.793 66.278
(i) Os novos contratos oriundos do exercício findo em 31 de dezembro 2024 são re-
ferentes a abertura das novas lojas no exercício de 2024 nas cidades de São José 
do Rio Preto/SP, Londrina/PR, Uberlândia/MG, São Caetano do Sul/SP, Belém/
PA e Sorocaba/SP (esta última com inauguração prevista para o mês março de 
2025). Em janeiro de 2025 foi reconhecido o valor de R$ 4.866 como Direito de Uso.
19 Patrimônio líquido: Capital social - Em 31 de dezembro de 2024, o capital 
social subscrito e integralizado, em moeda corrente do país, é de R$ 308.010 
(R$ 308.010 em 31 de dezembro 2023), e está representado da seguinte forma:
 2024
Quotistas Quotas %
Dotcom Group Comércio de Presentes S.A. (a) 308.009.999 99,99
Sephora U.S.A Inc 1 0,01
Total 308.010.000 100%

2023
Cotistas Cotas %
Dotcom Group Comércio de Presentes S.A. 308.010.000 99,99
Sephora U.S.A Inc 1 0,01
Total 308.010.001 100%
Prejuízos acumulados - Em 31 de dezembro de 2024, o prejuízo acumulado é 
de R$ 265.867 (R$ 307.722 em 31 de dezembro 2023 ). Lucro do exercício - Em 
31 de dezembro de 2024, houve lucro de R$ 41.855 (Em 31 de dezembro 2023 
obteve lucro de R$ 21.591). 20 Receita líquida de vendas: A Empresa atua no 
comércio varejista de cosméticos e produtos de perfumaria e de higiene pessoal 
através de lojas físicas localizadas em todas as regiões do Brasil e, até a data de 
31 de dezembro de 2024, a Empresa possuía 39 lojas.

2024 2023 
Receita bruta total  1.346.323  985.938 
Receita Bruta – Público 1.302.577 -
Receita Bruta – Intercompany 43.746 -
 (-) Devoluções de vendas  (2.743)  (1.356)
 (-) Impostos incidentes  (72.633)  (47.840)

Receita operacional líquida 1.270.947 936.742
21 Custo das mercadorias vendidas: 2024 2023 
Custos das mercadorias vendidas (716.172) (532.884)
Depósito e armazenagem (13.900) (11.357)
Tester’s e demonstração (19.835) (13.769)
Embalagens - (35)
Outros (19.188) (12.253)

(769.095) (570.298)
22 Despesas gerais e administrativas: 2024 2023 
Despesas com ocupação – Lojas (95.281) (70.130)
Com depreciação e amortização (18.180) (12.587)
Despesas com prestação de serviço (32.744) (20.876)
Provisão para perdas nos estoques (12.072) (8.814)
Despesas com serviços de informática (21.089) (17.395)
Outras despesas administrativas (1.433) (6.702)
Total (180.799) (136.504)

23 Despesas com vendas: 2024 2023 
Eventos e promoções (50.622) (34.806)
Taxa de administração de operadoras de cartão (21.455) (15.623)
Royalties (12.281) (9.101)
Brindes (4.630) (1.471)
Outras (2.683) (2.774)
Total (91.671) (63.775)
24 Despesas operacionais com pessoal: 2024 2023 
Salários  (51.755)  (43.129)
Encargos sociais  (23.824)  (18.359)
Benefícios  (25.599)  (17.810)
Provisão de férias  (6.927)  (5.287)
Provisão de 13º Salário  (5.093)  (3.873)
Prêmios e gratificações  (5.587)  (5.338)
Outros  (13.247)  (7.881)
Total (132.032) (101.677)
25 Receitas e despesas financeiras: 2024 2023 
Receitas financeiras:
 Variação cambial ativa - 10
 Rendimento de aplicações financeiras 30 -
Total 30 10
Despesas financeiras:
 Juros sobre mútuos - (2.277)
 Juros e encargos financeiros (42.760) (35.583)
 Variação cambial passiva - (81)
 Outras despesas financeiras (2.357) 2
Total (45.117) (37.939)
26 Imposto de renda e contribuição social: 2024 2023 
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 63.021 33.275
Alíquota vigente 34% 34%
IRPJ e CSLL à alíquota nominal 21.426 11.691
Contingências Tributárias (269) (1.566)
Fornecedores em Geral 3.784 2.326
Provisão Perda de Estoque  2.189 1.674
Ajuste RTT - Depreciação Fiscal (214) (189)
Outras Diferenças Temporárias 3.856 2.790
Utilização de créditos sobre prejuízos fiscais acumulados (9.563) (5.018)
Ajuste de adicional de 10% IRPJ (R$ 240.000) (43) (24)
Total da despesa de IRPJ e CSLL correntes 21.166 11.684
Alíquota efetiva 34% 34%
27 Instrumentos financeiros: A Empresa mantém operações com instrumentos 
financeiros, com destaque para caixa e equivalentes de caixa, contas a receber, 
contas a pagar a fornecedores e saldos a receber e a pagar de partes relaciona-
das. A administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias 
operacionais e controles internos, visando à liquidez, rentabilidade e segurança. 
A política de controle consiste em acompanhamento permanente das condições 
contratadas “versus” as condições vigentes no mercado. A Empresa não efetua 
aplicações de caráter especulativo em derivativos ou quaisquer outros ativos 
de risco que não tenham finalidade de proteção. Os resultados obtidos com 
essas operações estão condizentes com as políticas e estratégias definidas pela 
administração da Empresa. As operações da Empresa estão sujeitas a fatores 
de riscos. (a) Gestão de capital - Os objetivos da Empresa ao administrar seu 
capital são os de salvaguardar a sua capacidade de continuidade para oferecer 
retorno aos cotistas e benefícios a outras partes interessadas, além de manter 
uma estrutura de capital ideal. Em 31 de dezembro de 2024, a Empresa possuía 
lucro operacional antes do resultado financeiro de R$108.108 (R$ 71.205 em 31 
de dezembro de 2023). (b) Categorias de instrumentos financeiros - Todos os 
instrumentos financeiros estão declarados como nível 1, o valor justo dos ativos 
financeiros mantidos para negociação é baseado nos preços de mercado, cotados 
na data do balanço. Os instrumentos incluídos no Nível 1 compreendem, principal-
mente, os investimentos patrimoniais classificados como disponíveis para venda.

2024 2023
Ativos financeiros:
 Caixa e equivalentes de caixa  100.330  32.201 
 Contas a receber  9.475  26.091 
 Partes relacionadas 1.924 3.530
Total 111.729 61.822
Passivos financeiros:
 Fornecedores  175.248  115.206 
 Empréstimos bancários  100.124  25.186 
 Partes relacionadas  113.027  84.334 
Total 388.399 224.726
(c) Valor de mercado de instrumentos financeiros - A administração da Empre-
sa não identificou diferenças significativas entre os valores de mercado e aqueles 
apresentados nas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2024, 
originados substancialmente de caixa e equivalentes de caixa, que requeres-
sem divulgações específicas. Tampouco há derivativos ou compromissos que 
devessem ser divulgados, uma vez que a Empresa não efetua operações dessa 
natureza. Os procedimentos da área de Tesouraria definidos pela política da 
Empresa incluem rotinas mensais de projeção e avaliação da exposição cambial 
da Empresa, sobre as quais se baseiam as decisões tomadas pela administração. 
(d) Risco de crédito - A política de vendas da Empresa está associada ao nível 
de risco de crédito a que está disposta a se sujeitar no curso de seus negócios. A 
diversificação de sua carteira de recebíveis e a seletividade de seus clientes são 
procedimentos adotados para minimizar eventuais problemas de inadimplência 

em suas contas a receber. O resultado dessa gestão está refletido na rubrica 
“Provisão para créditos de liquidação duvidosa”. A Empresa também está sujeita a 
riscos de crédito relacionados a caixa e equivalentes de caixa utilizados na gestão 
de seus negócios. A administração considera baixo o risco de não recebimento 
das operações que mantém em instituições financeiras com as quais opera, que 
são consideradas pelo mercado como de primeira linha. (e) Risco com taxa de 
juros - O risco associado é oriundo da possibilidade de a Empresa incorrer em 
perdas por causa de flutuações nas taxas de juros que aumentem as despesas 
financeiras relativas aos contratos de mútuo passivos ou diminuam as receitas 
em relação aos contratos de mútuo ativos, além disto temos risco nos contratos 
de empréstimos com terceiros. (f) Risco de liquidez - É o risco de a Empresa 
não dispor de recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos 
financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os 
recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do caixa em 
moeda nacional, são estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos 
futuros, sendo monitoradas diariamente pela área de Tesouraria.

Passivo
31 de dezembro 

de 2024 Até 1 ano
De 1 a 3 

anos
Fornecedores  175.248  175.248 -
Empréstimos bancários  100.124  100.124 -
Partes relacionadas  55.784  55.784 -
Mútuos com partes relacionadas  57.243 - 57.243
Total 388.399 331.156 57.243

Passivo
31 de dezembro 

de 2023 Até 1 ano
De 1 a 3 

anos
Fornecedores  115.206  115.206 -
Empréstimos bancários  25.186  25.186 -
Partes relacionadas  33.166  33.166 -
Mútuos com partes relacionadas  51.167 - 51.167
Total 224.725 173.558 51.167
Compromissos assumidos - arrendamentos operacionais - A Empresa 
mantém contratos de aluguel de escritório e lojas, cuja duração média é de 60 
meses, os quais são reajustados anualmente com base na variação do Índice 
Geral de Preços de Mercado - IGP-M, em que foi considerado um aumento de 
7,33% ao ano. Apesar da deflação apresentada no índice de correção mone-
tária dos contratos de aluguel, devem ser pagos um volume fixo médio mensal 
de R$ 2.105 mil e uma parcela variável atrelada ao volume faturado. Em 31 de 
dezembro de 2024, a Empresa estava adimplente com o compromisso desses 
contratos. Os pagamentos totais mínimos do volume fixo mensal, mensurados 
a valor presente, segundo esses contratos, são:
Anos: 2024 2023
2023 - 18.608
2024 - 17.582
2025 25.733 30.471
2026 em diante 57.060 -
Total 82.937 66.661
28 Cobertura de seguros (Não auditado): A Empresa contrata cobertura de 
seguros para os bens sujeitos a riscos, considerando a natureza de sua ativi-
dade. Em 31 de dezembro de 2024 e de 2023, a cobertura de seguros contra 
incêndio, explosão e outros danos sobre o imobilizado e os estoques era de 
R$ 474.100 e R$ 396.700, respectivamente. 29 Eventos subsequentes: 29.1 
Abertura de lojas - Está prevista a inauguração de 5 lojas ao longo do exercí-
cio de 2025, sendo que até o momento já foram assinados os contratos de alu-
guel de loja nas cidades de Sorocaba/SP (loja inaugurada em março de 2025) 
São Paulo/SP (Faria Lima – inauguração prevista para abril de 2025; e Mooca 
Plaza – inauguração prevista para setembro de 2025) e Campo Grande/MS 
(inauguração prevista para outubro de 2025). 29.2 Captação de Emprésti-
mos - Em janeiro de 2025 a Avenue Hoche realizou a captação de recursos 
junto ao banco BNP Paribas no valor R$ 27.000 com a taxa de 14,78% com 
vencimento em junho de 2025 com o intuito de melhora em seu capital de giro, 
visto o plano de expansão da Empresa na abertura de novas lojas. 29.3 Proje-
to Merger - O projeto tem como finalidade a incorporação da empresa Dotcom 
Group (controladora) pela Avenue Hoche (controlada), visando à melhoria dos 
processos operacionais. Iniciado em outubro de 2023, na etapa de Discovery, 
para mapeamento e entendimento de processos e seus consequentes impac-
tos, o projeto teve como data oficial de kick-off o dia 06/02/2024 e, atualmente, 
encontra-se em fase de implementação, testes e validações sistêmicas, com 
o intuito de garantir o funcionamento adequado dos processos operacionais 
atualmente existentes na Dotcom Group. Além disso, a conclusão do projeto 
está prevista para junho de 2025. Em relação aos fornecedores, a partir de 
01/07/2025, as notas fiscais e faturas passarão a ser emitidas em nome da 
Avenue Hoche, que assumirá todas as obrigações pendentes no momento da 
incorporação da Dotcom. No que diz respeito às dívidas com bancos e mútuos 
com partes relacionadas, será formalizado um aditivo contratual com cada 
parte envolvida, para que a Avenue Hoche assuma as dívidas da Dotcom no 
momento da incorporação. A fim de mitigar o risco de vencimentos antecipa-
dos em razão de covenants contratuais decorrentes da alteração na estrutura 
societária da Dotcom, as partes já foram comunicadas sobre o Merger.
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Aos Administradores e Cotistas da Avenue Hoche Comércio Varejista de Produtos Ltda. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações fi-
nanceiras da Avenue Hoche Comércio Varejista de Produtos Ltda. (“Avenue” ou a “Empresa”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Empresa em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(IASB). Base para opinião:  Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. So-
mos independentes em relação à Empresa de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”) e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração e da 
governança pelas demonstrações financeiras:  A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade da Empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Empresa são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades dos auditores independentes pela au-
ditoria das demonstrações financeiras:  Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 

detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indivi-
dualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento pro-
fissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Empresa. Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Empresa. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Empresa a não mais se manter em continuidade operacional. Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Obtivemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente referente às informações financeiras da entidade ou atividades de negócio da Empresa para expressar uma opinião sobre as demonstrações 
financeiras. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria e, consequentemente, pela opinião de auditoria.  Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. São Paulo, 30 de abril de 2025 
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